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l Sistema financeiro l  Master liquidado

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “08 DE ABRIL”
Rua José Alves, nº 403 - Centro - Mogi Mirim/SP - Telefone: 19.3818-4505 / 19.3891-4489

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

O Coordenador Geral Interino do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “08 DE ABRIL”, no uso de suas atribuições 
estatutárias e regimentais, faz saber sobre o Termo Aditivo nº 03/2026 ao Contrato nº 09/2024, pelo período de 03 (três) 
meses, de 14/09/2026 a 13/12/2026, referente  a Dispensa de Licitação, Processo Administrativo n° 119/2024, Objeto: 
Contratação de empresa especializada no serviço de fornecimento em licença de uso de software especializado em am-
biente web, com fornecimento de datacenter para controle de processos e gestão do credenciamento, para atender as 
necessidades da Sede Administrativa do Consórcio, no total de R$ 32.746,05 (trinta e dois mil e setecentos e quarenta e 
seis reais e cinco centavos), firmado com a empresa SITCON-TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 10.308.170/0001-91.

Mogi Mirim, 11 de setembro de 2026.
Consórcio Intermunicipal de Saúde “08 de Abril” 

LUIS AUGUSTO PEREIRA JOB
Coordenador Geral Interino

ALVARO GRIBEL

BRASÍLIA

O Banco de Brasília (BRB) afas-
tou, em caráter cautelar, cinco 
funcionários por suspeitas de 
envolvimento nas fraudes rela-
cionadas  ao  Banco  Master.  A  
medida foi tomada após pedi-

do da Corregedoria do próprio 
banco,  que  também  realiza  
uma investigação interna para 
apurar  falhas  de  governança  
na instituição.

“O BRB informa que o Con-
selho  de  Administração  do  
Banco autorizou a Corregedo-
ria da instituição a prosseguir 
com o afastamento cautelar de 
cinco empregados do BRB no 
âmbito das investigações inter-
nas relacionadas ao ecossiste-
ma  Master.  O  Banco  reforça  
que os afastamentos são caute-
lares e não representam anteci-
pação de juízo  em  relação ao 
mérito das investigações”, in-

formou o BRB em nota.
Uma perícia da Polícia Fede-

ral realizada em agosto confir-
mou a ocorrência de fraudes fi-
nanceiras nas operações envol-
vendo o Master e o BRB. Segun-
do a PF, essas fraudes somaram 
aproximadamente R$ 17 bilhões 
e envolveram a produção massi-
va de documentos falsos.

EX-DIRETORES.  O BRB não in-
formou os nomes dos servido-
res  afastados,  mas,  segundo  
apurou a reportagem, dois são 
ex-diretores de carreira que fa-
ziam parte da diretoria forma-
da por Paulo Henrique Costa, 
ex-presidente do banco, preso 
sob acusação de participar do 
esquema ao lado de Daniel Vor-
caro, dono do Master.

Entre  os  afastados  estão  o  
ex-diretor de Finanças e Contro-
ladoria  Dario  Oswaldo  Garcia  
Júnior e a ex-diretora de Contro-
les e Riscos Luana de Andrade 
Ribeiro. Ambos já haviam deixa-
do suas funções após a troca na 

presidência do BRB, mas conti-
nuavam trabalhando em agên-
cias  por  serem  concursados.  
Agora, vão aguardar em casa a 
conclusão do Processo Adminis-
trativo Disciplinar (PAD).

O  Estadão  não  conseguiu  
contato  com  os  citados até a  
noite de ontem. Os outros três 
servidores afastados eram su-
perintendentes.

Na Polícia Federal, a conclu-
são da perícia é de que a antiga 
diretoria  do  BRB  aprovou  a  
compra de R$ 17,5 bilhões em 
carteiras fraudadas do Master 
entre 2024 e 2025.

GESTÃO FRAUDULENTA. A perí-
cia concluiu que os processos 
de aquisição desses ativos fo-
ram  conduzidos  mediante  
práticas  de  gestão  fraudulen-
ta, e não apenas por gestão te-
merária ou falhas administrati-
vas isoladas.. l

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
Processo Administrativo SEI nº 2026.110222.21135

Processo STARTGOV Nº: SES/00840/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026-SES
COMPRASNET - 425128 - 20/2026

AVISO DE LICITAÇÃO

São Luís - MA, 09 de setembro de 2026.

Chrisane Oliveira Barros
Presidente da CPC/SES

A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SES, inscrita no CNPJ sob nº 02.973.240/0001-

06, sediada na Av. Carlos Cunha, s/nº, Bairro do Calhau, São Luís – MA, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que realizar-se-á no dia 28/09/2026 às 09h00min (horário de 

Brasília), a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, a “Contratação tem por objeto a aquisição de hélio líquido para equipamentos 
de Ressonância Magnética Nuclear, compreendendo o fornecimento e abastecimento 
no magneto, necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos localizados 
no Hospital de Alta Complexidade Dr. Carlos Macieira, na Policlínica Diamante e no 
Hospital da Ilha, todos em São Luís/MA, com abastecimento em magneto, no respectivo 
equipamento, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I 

do Edital), sendo presidida pelo Agente de Contratação/Pregoeiro desta SES e realizada através 

do Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br/. Informações: 
Comissão Permanente de Contratação – CPC (subsolo), no e-mail: licitases@saude.ma.gov.br e 

telefones: (98) 3198-5559 e 3198-5560. 

São dois ex-diretores e 
três superintendentes, 
que já haviam trocado 
de funções; agora, eles 
não podem sequer ir
trabalhar no banco

TRANSPARÊNCIA 
TRANSFORMA  
RESULTADOS 

EM VALOR

DEMONSTRE SEUS 

RESULTADOS 

ONDE INVESTIDORES 

E DECISORES 

BUSCAM 

REFERÊNCIA.

Publicação simultânea 

na plataforma de 

relações com 

investidores.

CONSULTE NOSSA 
EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

CONSULTE NOSSA EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com investidores.

Beijamim Castro Lima Neto, presidente da Diretoria Executiva do Riopretano Futebol 
Clube, no uso de suas atribuições legais, convoca os associados, quites com os cofres 
da entidade, a se reunirem em assembleia geral extraordinária, na rua Fernando 
Gomes, 611, São José do Rio Preto-SP, a realizar-se no dia 25 de setembro de 2026, às 
9:00 horas em primeira convocação, ou na falta de quórum necessário, às 9:30 horas, 
em segunda convocação, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) analisar 
proposta detalhada a ser apresentada pela empresa RFC Inv. e Participações S/A., na 
condição de acionista investidora, para constituição de sociedade anônima do futebol 
conjuntamente com o Riopretano, mediante a cisão do seu departamento de futebol 
(art. 2º, II, Lei 14.193/21); b) analisar e votar proposta quanto à forma da subscrição das 
ações pela RFC S/A; Apro vação do Estatuto Social da SAF em caso de aprovação; e c) 
outros assuntos de interesse social. Beijamim Castro Lima Neto - Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

HESA 139 - Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF - 15.504.045/0001-70 - NIRE - 35 226 587 664
Ata da Reunião de Sócios Realizada em 03/08/2026

Aos 03/08/2026, às 08:10min, na sede social em Mogi das Cruzes/SP, com  a totalidade do capital social. Mesa Diretora: 
Henrique Borenstein (presidente da mesa e administrador da sociedade) e Mauro Piccolotto Dottori (secretário da mesa e 
representante de uma das sócias). Deliberações: Submetidas as moções à deliberação de todos os presentes, os mesmos por 
unanimidade aprovaram a redução do capital social de R$ 115.102.000,00 para R$ 80.202.000,00 mediante o cancelamento 
de 34.900.000 quotas e o rateio dos R$ 34.900.000,00 representativos de tais quotas, conforme a participação de cada sócio 
na sociedade. O montante devido aos sócios em razão da redução das respectivas participações societárias será pago pela 
administração da Sociedade em moeda corrente nacional, sendo que os sócios se comprometem, neste ato, a restituir para o 
patrimônio da Sociedade o valor total recebido, caso haja a oposição de algum credor, nos termos do artigo 1.084 e parágrafos 
do Código Civil. Nada mais. Mesa: Henrique Borenstein - Presidente; Mauro Piccolotto Dottori - Secretário. Sócios: Helbor 
Empreendimentos S.A. - Henrique Borenstein. MPD Investimentos Imobiliários Ltda. - Mauro Piccolotto Dottori.

BRB afasta 5 funcionários por suspeitas 
de envolvimento no esquema do Master

Investigação
PF diz antiga diretoria do 

BRB aprovou a compra de 
R$ 17,5 bi em carteiras

fraudadas do Master

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ. 56.577.059/0006-06

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA – COMPRA REGULAMENTO – FFM 3678/2026      
A FFM/ICESP, entidade filantrópica privada sem fins lucrativos, através do Departamento Contratos e Compras, situado na Avenida Dr. 
Arnaldo, 251 – Cerqueira César, São Paulo – SP, torna pública a abertura do processo de compra, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para 
contratação de empresa especializada no fornecimento de MOBILIÁRIOS (PRATELEIRAS E ARMÁRIO BAIXO, cujos detalhes estão 
disponíveis no site do ICESP (www.icesp.org.br), e que será regido pelo Regulamento de Compras da FFM.

Fundação Butantan
CNPJ 61.189.445/0001-56

A Fundação Butantan comunica sobre a realização de procedimento de contratação para Serviços 

de Retrofit de Geradores à Diesel | GRAMACO 450 kVA (TAG ELT-GMG006-CAB005-639-1019); 

WEG 405 kVA (TAG GMG061-CAB081-1481-1000), para maiores informações e recebimento das 

especificações, entrar em contato através do endereço de e-mail “editais@butantan.gov.br; hebert.

silva@fundacaobutantan.org.br” até o dia 17/09/2026 (quinta-feira).

COMUNICA: Convocação para Seleção de Fornecedores

Fundação Butantan
CNPJ 61.189.445/0001-56

PROCESSO Nº: WS2095759002. EDITAL N.º 022/2026. MODALIDADE: ATO CONVOCATÓRIO 

COM LANCES. OBJETO DA SELEÇÃO: Contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de administração, gerenciamento, emissão e fornecimento dos benefícios de  

Vale-Transporte (VT), destinado aos colaboradores da Fundação Butantan e Vale-Combustível 

(VC) destinados aos colaboradores da Fundação Butantan e servidores do Instituto Butantan, 

cuja abertura está marcada para o dia 30/09/2026 a partir das 13h00min (Horário de Brasília).  

Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 15/09/2026, através do site  

https://fundacaobutantan.org.br/licitacoes/ato-convocatorio

COMUNICA: Data de abertura de Seleção de Fornecedores

Fundação Butantan
CNPJ 61.189.445/0001-56

EDITAL N.º 054/2026. PROCESSO Nº: WS2352851924. MODALIDADE: REGISTRO DE 
PREÇOS PRECEDIDO DE ATO CONVOCATÓRIO. TIPO: MENOR PREÇO COM ETAPA DE 
LANCES. OBJETO DA SELEÇÃO: A presente licitação consiste no Registro de Preços para 
aquisições futuras de Filme Stretch em conformidade com as especificações técnicas constantes 
do ANEXO I - Termo de Referência. OBJETO: Registro de Preços para aquisições futuras de 
Filme Stretch a ser realizado por intermédio do Sistema Ariba, cuja abertura dos envelopes está 
marcada para o dia 01/10/2026 às 14:00. Os interessados em participar do certame deverão 
acessar a partir de 16/09/2026, através do site  https://fundacaobutantan.org.br/licitacoes/ato-
convocatorio.

COMUNICA: Data de abertura de Seleção de Fornecedores

O Sindicato da Indústria da Construção Civil de Grandes Estruturas no Estado de São Paulo - SindusCon-SP, por seu Presidente, em atenção 
ao artigo 12 e incisos do seu regimento eleitoral, integrante do estatuto social, informa o resultado das inscrições à eleição da entidade:  
a) foi inscrita chapa única para concorrer as vagas destinadas à Diretoria e Representantes Junto à Fiesp, composta pelos Srs. Daniela Ferrari 
Toscano de Britto; Francisco Antunes de Vasconcellos Neto; Haruo Ishikawa; Jorge Batlouni Neto; Maristela Alves Lima Honda; Mauricio 
Linn Bianchi; Milton Corrêa Meyer Filho; Odair Garcia Senra; Renato Genioli Junior; Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff; Ronaldo Cury de 
Capua; Tiago Rossi; Victor Bassan de Almeida e Yorki Oswaldo Estefan; como Representantes Junto à FIESP, titulares, os Srs. Jose Romeu 
Ferraz Neto  e Yorki Oswaldo Estefan e como suplentes, os Srs. Odair Garcia Senra e Sergio Antonio Monteiro Porto; b) candidatos inscritos 
para concorrer as vagas ao Conselho Consultivo, os Srs. Alexandre Luís de Oliveira; Cid Vinhate Ferrari Filho; Erich Aby Zayan Feldberg;  
Fabio Lacerda Caldeira; Fabio Scandar Teixeira; Flavio Kantor Cuperman; Marina Prearo Benvenutti Almeida; Paulo Aridan Soares Mingione; 
Renato Soffiatti Mesquita de Oliveira; Stênio Armando Tokumoto de Almeida; William Gilheta. c) candidatos inscritos para concorrer as 
vagas ao Conselho Fiscal, os Srs. Bruno Paraiso Buldrini Filogonio; Carlos Barbara; David de Oliveira Fratel; Luis Fernando Ciniello Bruno;  
Paulo Rogério Luongo Sanchez e Roberto Pastor Junior. São Paulo, 15 de setembro de 2024. Yorki Oswaldo Estefan, Presidente.

ELEIÇÕES - EDITAL DE DIVULGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES ÀS ELEIÇÕES 
PARA DIRETORIA E REPRESENTANTES JUNTO À FIESP E CANDIDATURAS 

INDIVIDUAIS AO CONSELHO FISCAL – BIÊNIO 2027 A 2028 E 
CANDIDATURAS INDIVIDUAIS AO CONSELHO CONSULTIVO – 

QUADRIÊNIO 2027 A 2030. CNPJ 61.687.117/0001-80

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA
ABERTURA DE PROCESSO DE COMPRA

Entidade filantrópica privada sem fins lucrativos, torna pública a abertura de processo de contratação, 

com base em seu Regulamento de Compras, cujos detalhes estão disponíveis no site (www.ffm.br).

CONCORRÊNCIA 

FFM 1311/2026-00 - “REFORMA DE ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES PREDIAIS DO CENTRO 

OBSTÉTRICO E OBSTETRICIA”

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ. 56.577.059/0006-06

COMPRA PRIVADA FFM 3635/2026
CONCORRÊNCIA – PROCESSO DE COMPRA FFM RS Nº 2301/2026 – ADJUDICAÇÃO

O Diretor Presidente da Fundação Faculdade de Medicina, ADJUDICA à empresa M.H.R. COMÉRCIO E SERVIÇOS HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ Nº 18.001.496/0001-83, para a contratação de empresa especializada em PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BOMBAS 
DE VÀCUO, com base no Regulamento de Compras da FFM.

B6 ECONOMIA&NEGÓCIOS
TERÇA-FEIRA, 15 DE SETEMBRO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

COMPLEXO PENAL

DE SÃO VICENTE
UASG 380118 - CHAMADA PÚBLICA n° 003/2026 
PROCESSO Nº 006.00406627/2026-59 – PPAIS

Encontra-se aberta no Complexo Penal de SÃO 
VICENTE a Chamada Pública n° 003/2026, visando 
aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (LEITE 
UHT), para o período de  SETEMBRO A DEZEMBRO 
2026, através do Programa Paulista da Agricultura 
de Interesse Social – PPAIS – por Inexigibilidade de 
Licitação – Credenciamento.
O Edital e seus anexos estão disponíveis aos 
interessados nos sitios eletrônicos: www.itesp.sp.gov.
br, www.cati.sp.gov.br/ppais, www.sap.sp.gov.br/
credenciamento.html e https://pncp.gov.br/app/
editais/96291141000180/2026/5855, ou poderá ser 
retirado presencialmente ao Serviço de Finanças e 
Suprimentos deste órgão, sito à Rodovia Padre Manoel 
de Nobrega, km 286, São Vicente, SP, CEP 11.346-
910; ou solicitado pelo e-mail finansupri@gmail.com
As propostas deverão ser entregues e protocoladas 
ao Serviço de Finanças e Suprimentos do Complexo 
Penal de SÃO VICENTE no período de 14/09/2026 a 
21/09/2026, até as 09:00
A sessão presencial de abertura dos envelopes será 
realizada no dia 21/09/2026 às 09h30 min. Eventuais 
contatos poderão ser realizados através do telefone: 
(13) 3576-9680, ramal 110.

Pregão Eletrônico/SRP nº 37/2026 -TB
A Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRAS comunica aos interessados 
que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico/SRP nº 37/2026 
-TB, Processo nº TLB-PRO-2026/04670, cujo objeto é a contratação, mediante 
registro de preços, de empresa especializada para execução de serviços de 
vistoria técnica, elaboração de projetos executivos e implantação, adequação, 
melhorias e expansão de redes ópticas e infraestrutura de telecomunicações 
em todo o território nacional, de acordo com as especifi cações e quantidades 
estimadas constantes do Termo de Referência e seus Anexos, com abertura 
marcada para o dia 05/10/2026, às 10:00 horas, de acordo com as condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. O edital poderá ser consultado e obtido 
no sítio da TELEBRAS, www.telebras.com.br, no Comprasnet, www.comprasnet.
gov. br, e no Edifício Sede da TELEBRAS, SIG Quadra 04 - Bl. ‘A’ - Salas 201 a 
224 - Edifício Capital Financial Center - Brasília / DF, telefone: (61) 2027-1316.

Brasília, 11 de setembro de 2026.
FERNANDA AYRES JARDIM ELIAS 

Gerente 
Gerência de Compras e Contratos

AVISO DE LICITAÇÃO Nº TLB-AVI-2026/00026

AVISO DE LICITAÇÃO
Nº 137/2026

UASG 380265 – PENITENCIÁRIA DE TAQUARITUBA
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO Nº 137/2026 

Encontra-se aberta na Penitenciária de Taquarituba, 
UASG 380265, licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 380265 - 137/2026, objeto do 
Processo SEI Nº 006.00331049/2026-90 - SIAFEM 
nº 20260448079, do tipo menor preço, que trata de 
aquisição de gêneros alimentícios perecíveis - 
relançamento para o período de outubro a 31 de 
dezembro de 2026, com entrega parcelada.
A realização da sessão pública será no dia 28 de 
setembro de 2026, às 09h00, no endereço eletrônico: 
www.comprasnet.gov.br.
O Edital estará disponível em sua íntegra para leitura 
e impressão no sítio eletrônico: www.gov.br/pncp, 
seção CONTRATAÇÕES > EDITAIS E AVISOS DE 
CONTRATAÇÕES, podendo ainda ser consultado junto 
à Seção de Finanças e Suprimentos, da Penitenciária 
de Taquarituba/SP, por intermédio do correio 
eletrônico: financas@ptaquarituba.sap.sp.gov.br ou 
administrativo@ptaquarituba.sap.sp.gov.br.

AVISO DE LICITAÇÃO
Nº 156/2026

UASG – 380254 - PENITENCIÁRIA FEMININA 

“SANDRA APARECIDA LÁRIO VIANNA” DE PIRAJUÍ

Modalidade: Pregão Eletrônico 156/2026
Nº Processo:  006.00321016/2026-31
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios Estocáveis 
- Itens Frqacassados, para o período de Setembro a 
Dezembro de 2026.
Total de Itens Licitados: 02 (dois) itens.
Valor total da licitação: R$ 91.560,60(noventa e um mil, 
quinhentos e sessenta reais e sessenta centavos)
Disponibilidade do edital: 15/09/2026
Horário: das 08h00 às 17h00
Endereço: Estrada Vicinal João Pereira Martins, Km 01 - 
Centro Prisional - CEP: 16.604-900 - Pirajuí/SP; e
Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br
Entrega das Propostas: a partir de 18/08/2026 às 08h00 
no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas:  28/09/2026 às 11h00  no site: 
www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

A Fundação Educacional do Município de Assis – FEMA 
torna pública a SUSPENSÃO da sessão pública da Concorrência Eletrônica nº 
002/2026 – Processo nº 057/2026, inicialmente prevista para o dia 15 de setembro 
de 2026, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para a elaboração, 
revisão, atualização, compatibilização, coordenação e aprovação de projetos 
executivos multidisciplinares de arquitetura e engenharia para implantação da 
Arena Multiuso da FEMA, em razão da necessidade de análise dos pedidos de 
esclarecimento e adequação dos documentos do certame. A nova data da sessão 
será divulgada oportunamente, observando-se, quando cabível, o disposto no art. 55, 
§ 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Gustavo Gomes Silva – Diretor Executivo.

DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA DE MOGI GUAÇU
SEI Nº 058.00083232/2026-31   

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 180291- 90006/2026
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVAÇÃO 
PREDIAL PARA OS IMÓVEIS QUE ABRIGAM A 
DELEGACIA DE DEFESA DA MULHER DE MOGI 
GUAÇU (DDM) E DA DIG/DISE DE MOGI GUAÇU
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 180291- 90006/2026, DO 
TIPO MENOR PREÇO, DESTINADO A CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E 
ASSEIO PREDIAL NAS INSTALAÇÕES DA DELEGACIA 
DE DEFESA DA MULHER (DDM) DE MOGI GUAÇU E 
NAS DELEGACIAS DE INVESTIGAÇÕES GERAIS (DIG) 
E DE INVESTIGAÇÕES SOBRE ENTORPECENTES 
(DISE) DE MOGI GUAÇU. A SESSÃO SERÁ REALIZADA 
NO DIA 29/09/2026 ÀS 10:00 HORAS, ATRAVÉS 
DO ENDEREÇO ELETRÔNICO WWW.GOV.BR/
COMPRAS. A DISPONIBILIDADE DO EDITAL SERÁ 
ATRAVÉS DO SITE SUPRACITADO A PARTIR 
DE 15/09/2026 (TERÇA-FEIRA) BEM COMO NO 
ENDEREÇO ELETRÔNICO WWW.DOE.SP.GOV.BR, 
ESCLARECIMENTOS: FINANÇAS UGE.MGUACU@
POLICIACIVIL.SP.GOV.BR.

DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA 
DE MOGI GUAÇU

SEI Nº 058.00049349/2026-95
Edital de Pregão Eletrônico n° 43/2026 
(90007/2026)
OBJETO: Aquisição de materiais, equipamentos 
e acessórios de informática e materiais diversos
A Delegacia Seccional de Polícia de Mogi Guaçu, 
torna público que se encontra aberta licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 
43/2026 (90007/2026), do tipo menor preço, 
destinado a contratação de AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS 
DE INFORMÁTICA E MATERIAIS DIVERSOS. A 
sessão será realizada no dia 01/10/2026 às 10:00 
horas, através do endereço eletrônico www.gov.
br/compras. A disponibilidade do Edital e seus 
anexos será através do site supracitado a partir de 
15/09/2026 (terça-feira) bem como no endereço 
eletrônico www.doe.sp.gov.br, esclarecimentos: 
Finanças uge.mguacu@policiacivil.sp.gov.br.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
SINDICATO DOS DESPACHANTES ADUANEIROS DE SÃO PAULO – SINDASP, inscrito no CNPJ nº 61.593.687/0001-
00, sediado na Avenida Paulista, 1337, 22º andar, São Paulo, SP, Telefone (11) 3549-9832, e-mail:
sindaspcg@sindaspcg.org.br, pelo seu Presidente, Sr. Elson Ferreira Isayama, convoca todos os associados deste Sindi-
cato, para participarem da ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, que será realizada no dia 30 (trinta) do mês de
setembro de 2026, às 18h00 (dezoito horas) em primeira convocação, em  Av. Paulista, 1337, 23º andar, São Paulo, SP, a
fim de deliberar sobre a seguinte matéria da ordem do dia: 1. Eleição dos 02 (dois) associados, ativos ou aposentados, que
integrarão o Conselho de Ética e Disciplina do Sindicato, na forma do artigo 66, inciso I, do Estatuto Social, para mandato
de 02 (dois) anos. Os associados que desejarem concorrer deverão apresentar suas candidaturas até 48 (quarenta e oito)
horas antes do horário designado para a instalação dos trabalhos, ou seja, impreterivelmente até o dia 28 de setembro de
2026, às 18h00 (dezoito horas), mediante requerimento endereçado ao Diretor Presidente, protocolado no Sindicato ou
encaminhado ao endereço eletrônico sindaspcg@sindaspcg.org.br, acompanhado dos documentos exigidos pelo §3º do
artigo 67 do Estatuto Social, a saber: ficha de qualificação do candidato, em 02 (duas) vias, assinadas com firma reconhe-
cida; comprovante de residência; cópia autenticada da Cédula de Identidade; atestado de antecedentes criminais do Tribu-
nal de Justiça do Estado de São Paulo e da Justiça Federal da Terceira Região; e atestado de antecedentes criminais
expedido pelo IIRGD – Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt. Não serão admitidas candidaturas apresenta-
das fora do prazo ora estabelecido. São elegíveis os associados que, cumulativamente, estejam inscritos no Quadro
Social na categoria de Associados Ativos e regularizados há, no mínimo, 48 (quarenta e oito) meses anteriores à data da
Assembleia; satisfaçam as demais condições previstas no Estatuto Social; não tenham sido punidos, em decisão final
irrecorrível, em Processo Administrativo Disciplinar; estejam rigorosamente em dia com o pagamento das contribuições
sociais previstas no artigo 84 do Estatuto Social até a data da Assembleia; e não tenham sido condenados por prática de
crime doloso em processo criminal federal ou estadual, com trânsito em julgado, tudo na forma do §2º do artigo 67 do
Estatuto Social. Encerrado o prazo, o Sindicato procederá à análise dos pedidos de registro de candidatura, nos termos do
artigo 68 do Estatuto Social, dando publicidade da relação dos candidatos habilitados até a abertura dos trabalhos. Não
havendo candidaturas em número suficiente para o preenchimento das vagas, serão indicados pela Diretoria dois dos
associados presentes à Assembleia e, caso estes não queiram assumir, o Conselho de Ética e Disciplina funcionará
regularmente somente com os demais representantes previstos nos incisos II e III do artigo 66 do Estatuto Social. Não
havendo na hora acima indicada número legal de associados para a instalação dos trabalhos em primeira convocação, a
Assembleia será realizada 30 (trinta) minutos após, em segunda convocação, com qualquer número de associados pre-
sentes, de acordo com a norma estatutária vigente. Reiteramos que a votação na Assembleia fica sujeita aos associados
que estejam em plena adimplência perante o Sindicato, conforme artigo 82 do Estatuto Social. Ademais, lembramos que,
na impossibilidade de comparecimento, o associado poderá participar e votar por meio de procuração em face de associ-
ado que se faça presente. São Paulo, 15 de setembro de 2026. Elson Ferreira Isayama - Presidente

PORTO SAÚDE - OPERAÇÕES DE SAÚDE S.A.
CNPJ n° 46.728.667/0001-06 - NIRE 35.300.597.303

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Agosto de 2026
1. Data, Hora e Local: Em 28 de agosto de 2026, às 10h, na sede social da Porto Saúde - Operações 
de Saúde S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Rio Branco, n° 1475, Edifício Guaianases, 
8º andar, sala 02, Campos Elíseos, São Paulo/SP. 2. Convocação e Presença: Presente a acionista 
única, Porto Saúde Participações S.A., representando a totalidade do capital social da Companhia, 
sendo dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 4º, do art. 124, da Lei n° 6.404/76 
(“LSA”). 3. Mesa: Sr. Luiz Vicente Guaranha Lapenta - Presidente da Mesa; e Sr. Rafael Veneziani 
Kozma - Secretário da Mesa. 4. Ordem do Dia: (i) aumento do capital social da Companhia; (ii) reforma 
do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
5. Deliberações: A acionista única resolveu, sem ressalvas: 5.1 Observado que o capital social da 
Companhia se encontra, nesta data, totalmente subscrito e integralizado, em conformidade com o 
disposto no caput, do art. 170, da LSA, aprovar o aumento do capital social no valor de R$ 47.860.999,82 
(quarenta e sete milhões, oitocentos e sessenta mil, novecentos e noventa e nova reais e oitenta e dois 
centavos), passando de R$1.704.960.145,38 (um bilhão, setecentos e quatro milhões, novecentos e 
sessenta mil, cento e quarenta e cinco reais e trinta e oito centavos) para R$ 1.752.821.145,20 (um 
bilhão, setecentos e cinquenta e dois milhões, oitocentos e vinte e um mil, cento e quarenta e cinco 
reais e vinte centavos) mediante a emissão, após arredondamento, de 28.171.187 (vinte oito milhões, 
cento e setenta e um mil, cento e oitenta e sete) novas ações ordinárias e nominativas, sem valor 
nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,69893443 por ação, fixado com base no valor patrimonial das 
ações, nos termos do art. 170, parágrafo 1º, inciso II, da LSA, as quais serão totalmente subscritas e 
integralizadas em moeda corrente nacional, nesta data, nos termos do Boletim de Subscrição anexo à 
presente ata (Anexo I). 5.2 Aprovar a reforma do artigo 5º do Estatuto Social, para refletir o aumento de 
capital ora aprovado, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5°. O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.752.821.145,20 (um bilhão, setecentos e cinquenta e 
dois milhões, oitocentos e vinte e um mil, cento e quarenta e cinco reais e vinte centavos), dividido em 
1.508.908.175 (um bilhão, quinhentas e oito milhões, novecentas e oito mil, cento e setenta e cinco) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. ” 5.3 Aprovar, por fim, a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, que passa a vigorar nos termos do Anexo II à presente Ata. A acionista única 
aprovou, ainda, a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, 
parágrafo 1º, da LSA. 6. Documentos Arquivados: Boletim de subscrição e demais documentos 
pertinentes à ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da 
qual foi lavrada a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São 
Paulo, 28 de agosto de 2026. Mesa: Luiz Vicente Guaranha Lapenta - Presidente da Mesa; Rafael 
Veneziani Kozma - Secretário da Mesa. Acionista única: Porto Saúde Participações S.A. - Luiz 
Vicente Guaranha Lapenta - Diretor; Rafael Veneziani Kozma - Diretor. JUCESP nº 324.866/26-4 em  
08/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo II à Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária da Porto Saúde - Operações de Saúde S.A., realizada em 28 de agosto de 2026. 
Estatuto Social Consolidado da Porto Saúde - Operações de Saúde S.A. - Capítulo I - 
Denominação, Sede, Duração e Objeto Social: Artigo 1º - A Porto Saúde - Operações de Saúde 
S.A. é uma sociedade anônima fechada regida por este estatuto social, por eventuais acordos de 
acionistas arquivados na sede social e pelas disposições legais aplicáveis (“Companhia”). Artigo 2º - 
A Companhia tem sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rio Branco, 
n° 1475, Edifício Guaianases, 8º andar, sala 02, Campos Elíseos, CEP 01205-001. Parágrafo único - 
Por decisão da diretoria, a Companhia poderá abrir, transferir ou extinguir filiais, sucursais, escritórios, 
agências ou representações em qualquer ponto do território nacional ou do exterior. Artigo 3º - O 
tempo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 4º - A Companhia tem por objeto a 
participação em outras sociedades ou entidades e a compra e venda de participações societárias em 
sociedades e entidades que desenvolvam atividades no mercado de saúde e/ou atividades 
supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar, no Brasil e no exterior. Capítulo II - 
Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$ 1.752.821.145,20 (um bilhão, setecentos e cinquenta e dois milhões, oitocentos e vinte e um mil, 
cento e quarenta e cinco reais e vinte centavos), dividido em 1.508.908.175 (um bilhão, quinhentas e 
oito milhões, novecentas e oito mil, cento e setenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. Artigo 6º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada uma delas dá direito a 
1 (um) voto nas deliberações sociais. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela 
conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Artigo 7º - A Companhia poderá, a 
qualquer tempo, por deliberação da assembleia geral, criar classes de ações ou aumentar o número de 
ações das classes existentes, ou, ainda, criar ações preferenciais de uma ou mais classes, resgatáveis 
ou não, sem guardar proporção com as demais classes ou espécies existentes, observado o limite de 
50% (cinquenta por cento) de ações preferenciais sobre o total de ações emitidas. Artigo 8º - As ações 
não serão representadas por cautelas ou títulos múltiplos, presumindo-se sua propriedade pela 
inscrição do nome do acionista no livro de registro de ações nominativas da Companhia. Artigo 9º - 
Nos casos de reembolso de ações previstos em lei, o valor de reembolso corresponderá ao valor 
patrimonial das ações, determinado com base no último balanço anual aprovado pela assembleia geral 
de acionistas, observado o disposto no artigo 45, §2°, da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 10 - 
Para os fins do artigo 44, §6°, da Lei das Sociedades por Ações, o resgate das ações de emissão da 
Companhia, independentemente de sua espécie e/ou classe, poderá ser aprovado em assembleia 
geral por votos de acionistas que representem mais da metade do capital social. Capítulo III  - 
Assembleias Gerais: Artigo 11 - A assembleia geral reunir-se-á: (i) ordinariamente, em um dos 4 
(quatro) meses seguintes ao término do exercício social; e (ii) extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem. Parágrafo 1º - As convocações deverão ser realizadas com, pelo menos, 
8 (oito) dias de antecedência da data da assembleia, por qualquer dos membros da diretoria, por 
qualquer dos acionistas ou membros do conselho fiscal, se instalado. Parágrafo 2º - Nos termos do 
artigo 124, §4°, da Lei das Sociedades por Ações, as formalidades para convocação poderão ser 
dispensadas quando todos os acionistas estiverem presentes ou reconhecerem por escrito que estão 
cientes a respeito do lugar, hora, data e ordem do dia da assembleia geral. Parágrafo 3º - A assembleia 
geral instalar-se-á, em qualquer convocação, com a presença de acionistas que representem o quórum 
legal e/ou estatutário necessário à aprovação das matérias constantes da correspondente ordem do 
dia. Parágrafo 4º - Só poderão exercer o direito de voto na assembleia geral, diretamente, por meio de 
procuradores ou à distância, os acionistas titulares de ações ordinárias que estejam registradas em 
seu nome, no livro próprio, na data de realização da assembleia. Artigo 12 - As assembleias gerais da 
Companhia serão presididas por qualquer um dos presentes, indicado por acionistas que representem 
a maioria das ações com direito de voto. O presidente da assembleia geral indicará um dos presentes 
para secretariar os trabalhos. Artigo 13 - As deliberações da assembleia geral, ressalvados quóruns 
superiores previstos em lei, neste estatuto social ou em eventuais acordos de acionistas arquivados na 
sede social da Companhia, serão tomadas por acionistas titulares da maioria das ações com direito de 
voto emitidas pela Companhia. Artigo 14 - Os acionistas poderão ser representados nas assembleias 
gerais por procuradores constituídos na forma do artigo 126, §1°, da Lei das Sociedades por Ações, 
seja para formação do quórum, seja para votação. Parágrafo 1º - Os acionistas poderão exercer o 
direito de voto e participar da assembleia a distância, por meio de conferência telefônica, 
videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do 
participante, desde que sejam utilizados meios que permitam assegurar a identidade do acionista, ou 
de seu representante, bem como que permitam assegurar a autenticidade das respectivas 
manifestações e teor dos votos. O envio de voto por escrito, assinado pelo acionista, com firma 
reconhecida, até o horário de início da assembleia geral será considerado como meio apropriado para 
o registro da presença do referido acionista na assembleia e do sentido de seu voto, sem prejuízo de 
outros meios. Uma vez recebido o voto a distância, bem como computado e registrado o teor do 
referido voto, o presidente e/ou o secretário da assembleia geral ficarão investidos de plenos poderes 
para assinar a ata da assembleia, a lista de presença e o livro de registro de presença de acionistas em 
nome do acionista participante da assembleia geral nos termos deste Parágrafo. Parágrafo 2º - 
Os acionistas que participarem e votarem a distância deverão ser considerados presentes à 
assembleia, para todos os fins, servindo a assinatura do presidente e/ou secretário do conclave, na ata, 
como comprovação da participação e do recebimento do voto. Capítulo IV - Administração: Artigo 15 
- A Companhia será administrada pela diretoria, composta por até 7 (sete) diretores, acionistas ou não, 
residentes no país, e serão eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela assembleia geral, observadas 
as disposições legais, deste estatuto social e de eventuais acordos de acionistas arquivados na sede 
social, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e 
Investimentos. Os demais diretores terão sua designação estabelecida pela própria assembleia geral, 

por ocasião de cada eleição. Parágrafo único - A assembleia geral fixará de forma global e anual os 
honorários da diretoria. Artigo 16 - O prazo de mandato dos membros da diretoria é de 3 (três) anos, 
sendo permitida a reeleição. Os diretores permanecerão em seus cargos até eleição e posse de seus 
substitutos, estendendo-se os respectivos mandatos, ainda que expirado o prazo indicado neste Artigo, 
caso os novos diretores não tenham sido eleitos, nem empossados, por qualquer razão. Parágrafo 1º 
- A investidura dos diretores dar-se-á mediante assinatura de termo de posse nos livros de registro de 
atas da diretoria, independentemente de caução. Parágrafo 2º - Na hipótese de impedimento definitivo 
ou vacância no cargo de diretor, será imediatamente convocada assembleia geral para que seja 
preenchido o cargo, que completará o mandato do diretor substituído. Parágrafo 3º - Além dos casos 
de morte ou renúncia, considerar-se-á vago o cargo do diretor que, sem justa causa, deixar de exercer 
suas funções por 90 (noventa) dias consecutivos. Artigo 17 - A diretoria reunir-se-á sempre que 
convocada por qualquer diretor, com 3 (três) dias de antecedência, mediante convocação pessoal 
dirigida aos demais diretores, com comprovação do recebimento, devendo constar da convocação a 
ordem do dia. Independentemente de convocação, serão válidas as reuniões da diretoria que contarem 
com a presença da totalidade dos membros em exercício. Parágrafo 1º - As reuniões da diretoria serão 
presididas por qualquer dos diretores e secretariadas por pessoa indicada pelo presidente, que poderá 
ser um dos diretores, ou não. Parágrafo 2º - Nas reuniões da diretoria, o diretor ausente poderá ser 
representado por um de seus pares, para formação de quórum de instalação e/ou de deliberação. 
Igualmente, serão admitidos votos por carta, fax ou e-mail, quando recebidos até o momento da 
reunião. Os diretores que participarem e votarem a distância deverão ser considerados presentes à 
reunião, para todos os fins, servindo a assinatura do presidente e/ou secretário do conclave, na ata, 
como comprovação da participação e do recebimento do voto. As reuniões da diretoria serão válidas, 
nos termos deste Parágrafo, mesmo que todos os diretores participem e votem a distância. Parágrafo 
3º - Nas reuniões da diretoria, as deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros em exercício, e constarão de atas lavradas e assinadas no livro próprio. Artigo 18 - Além dos 
atos necessários à consecução do objeto social e ao regular funcionamento da Companhia, os 
diretores ficam investidos de poderes para, observadas suas respectivas competências e no âmbito de 
suas responsabilidades individuais, representar a Companhia ativa ou passivamente, em juízo ou fora 
dele, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos, contrair obrigações, confessar dívidas e fazer 
acordos, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis. Compete especialmente à diretoria: (i) 
Cumprir e fazer cumprir este estatuto social e as deliberações da assembleia geral; (ii) Apresentar o 
relatório da administração, as demonstrações financeiras e a proposta de destinação dos lucros do 
exercício, observadas as disposições previstas em lei, neste estatuto social e em eventuais acordos de 
acionistas arquivados na sede social da Companhia; e (iii) Representar a Companhia ativa e 
passivamente, judicial e extrajudicialmente, respeitadas as regras previstas no Artigo 19 deste estatuto 
social. Artigo 19 - A Companhia considerar-se-á obrigada se representada: (i) Por 2 (dois) diretores, 
em conjunto, para a prática de quaisquer atos; ou (ii) Por 1 (um) ou mais procuradores, de acordo com 
os poderes outorgados na respectiva procuração e observado o disposto no Parágrafo Único deste 
Artigo 19. Parágrafo único - As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 (dois) 
diretores em conjunto e devem especificar expressamente os poderes conferidos, os atos a serem 
praticados e o prazo de validade, sempre limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as destinadas para 
representação em processos administrativos ou procurações com a cláusula ad judicia, que serão 
outorgadas individualmente por qualquer 1 (um) dos diretores e poderão ter prazo indeterminado. 
Artigo 20 - Em operações estranhas aos negócios sociais, é vedado aos diretores ou a qualquer 
procurador, em nome da Companhia, conceder fianças e avais, ou contrair obrigações de qualquer 
natureza. Parágrafo único - Os atos praticados com violação deste dispositivo não serão válidos ou 
eficazes, nem obrigarão a Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 21 - A Companhia não 
terá conselho fiscal permanente. Artigo 22 - Caso seja solicitado o funcionamento do conselho fiscal, 
observado o disposto em acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia quanto à 
matéria, este será composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, com as 
atribuições e nos termos previstos em lei e com mandato até a primeira assembleia geral ordinária 
após sua instalação. Parágrafo único - A remuneração dos membros do conselho fiscal será 
determinada pela assembleia geral que os eleger, observado o limite mínimo estabelecido no artigo 
162, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo VI - Acordo de Acionistas: Artigo 23 - A 
Companhia, os acionistas e os diretores obrigatoriamente observarão, no exercício de direitos e no 
cumprimento de obrigações, todas as cláusulas, disposições, termos e condições constantes de 
eventuais acordos de acionistas arquivados em sua sede social. Parágrafo único - Os acionistas e 
membros da diretoria, bem como o presidente do conclave, conforme o caso, terão o direito e a 
legitimidade para proceder conforme o disposto no artigo 118, §§ 8º e 9º, da Lei das Sociedades por 
Ações. O presidente da assembleia geral não computará o voto proferido por qualquer dos acionistas 
que de qualquer forma seja contrário à disposição, cláusula, termo ou condição, contida em acordos de 
acionistas arquivados na sede social da Companhia, devendo, ainda, considerar tais votos como se 
proferidos em observância ao disposto no acordo de acionistas em questão. Capítulo VII - Exercício 
Social e Distribuição de Resultados: Artigo 24 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e 
terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão elaboradas as demonstrações 
financeiras previstas em lei. Artigo 25 - O lucro líquido apurado no exercício, ajustado na forma do 
caput do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, inclusive no que se refere à retenção para 
reserva legal, será destinado sucessivamente e nesta ordem: (i) 5% (cinco por cento) para a 
constituição de reserva legal, até que esta atinja o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do 
capital social; a constituição da reserva legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo desta 
reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 30% (trinta por cento) do capital 
social; (ii) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado será destinado à distribuição aos 
acionistas, a título de dividendo mínimo obrigatório, compensados os dividendos intermediários que 
tenham sido declarados no curso do exercício e o valor líquido dos juros sobre o capital próprio; e (iii) 
O saldo do lucro líquido será destinado para a Reserva de Investimentos, que não poderá exceder o 
capital social, nem isoladamente, nem em conjunto com as demais reservas de lucros, com exceção 
das reservas para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, conforme disposto no 
artigo 199 da Lei das Sociedades por Ações, com a finalidade de assegurar os recursos suficientes 
para reinvestimento nas operações da Companhia. Ultrapassado esse limite, ou sempre que assim 
deliberado, a assembleia geral poderá destinar o excedente para aumento do capital social, recompra 
de ações para manutenção em tesouraria ou distribuição aos acionistas da Companhia como 
dividendos. Parágrafo 1º - Salvo deliberação em contrário da assembleia geral, os dividendos serão 
pagos no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que forem declarados e, em qualquer caso, no 
mesmo exercício social em que forem declarados. Parágrafo 2º - O dividendo previsto neste Artigo não 
será obrigatório no exercício social em que a diretoria informar à assembleia geral não ser ele 
compatível com a situação financeira da Companhia. O conselho fiscal, se em funcionamento, deverá 
dar parecer sobre essa informação. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados 
como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser 
pagos como dividendos assim que o permitir a situação financeira da Companhia. Artigo 26 - A 
diretoria poderá, em qualquer periodicidade, levantar balanços intermediários e declarar dividendos à 
conta de lucros apurados nesses balanços, observadas as restrições legais aplicáveis. Artigo 27 - A 
diretoria poderá declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço anual ou semestral aprovado em assembleia geral, bem como 
poderá determinar o pagamento de juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor líquido dos juros 
pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, nos termos do Artigo 25, inciso “ii”, deste 
estatuto social. Artigo 28 - Prescrevem e reverterão em favor da Companhia os dividendos não 
reclamados em 3 (três) anos, a contar da data em que tenham sido colocados à disposição dos 
acionistas. Capítulo VIII - Liquidação da Companhia: Artigo 29 - A Companhia entrará em liquidação 
nos casos previstos em lei, cabendo à assembleia geral determinar o modo de liquidação e nomear o 
liquidante que deverá atuar nesse período. Capítulo IX - Lei Aplicável e Resolução de Disputas: 
Artigo 30 - Este estatuto social será interpretado e regido em conformidade com as leis da República 
Federativa do Brasil. Artigo 31 - Todos e quaisquer conflitos, controvérsias, divergências ou litígios 
envolvendo os acionistas, os administradores e/ou a Companhia e/ou relacionados a interpretação ou 
aplicação deste estatuto social deverão ser submetidos ao Foro da Comarca de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ou venha a ser. Capítulo 
X - Disposições Finais: Artigo 32 - Aos casos omissos neste estatuto social, aplicar-se-ão as 
disposições da Lei das Sociedades por Ações, ou do diploma legal que a suceder.

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ. 56.577.059/0006-06

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA – COMPRA REGULAMENTO FFM 3665/2026
ADJUDICAÇÃO

O Diretor Presidente da Fundação Faculdade de Medicina, ADJUDICA a empresa Bombacafe Comercio de Alimentos Ltda - CNPJ nº 
43.122.876/0001-13, para contratação de empresa especializada no fornecimento de SERVIÇO DE BUFFET, para o ICESP, com base no 
Regulamento de Compras e Contratação da FFM.
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